
  
              

 
 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO 
ESTADO DA PARAÍBA – CREA-PB 

 

 CONCURSO PÚBLICO 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
 
 
 
 

 
 
 
1. O (a) candidato(a) receberá do Fiscal de Sala o material a seguir descrito: 
 este caderno com 50 (cinquenta) questões do tipo objetiva, cada qual com cinco alternativas (A, B, C, D e E), e com 1 

(uma) questão referente à prova discursiva;  
 um cartão-resposta destinado às respostas das questões objetivas; e 
 um caderno de texto definitivo para resposta da prova discursiva. 

2. Ao receber o cartão-resposta, o(a) candidato(a) deverá: 
 conferir seus dados pessoais, como nome e CPF, que constam na parte superior do cartão-resposta; 

caso exista algum erro de digitação ou impressão no seu cartão-resposta, comunicar imediatamente ao Fiscal de Sala, 
a fim de que seja registrado ata de sala e seja feita os devidos procedimentos; 

 ler atentamente as instruções contidas no cartão-resposta, para o seu devido preenchimento; 
 assinar o cartão-resposta no espaço reservado, com caneta de cor azul ou preta fabricada em material transparente. 

3. Ao receber o caderno de texto definitivo, o(a) candidato(a) deverá conferir seus dados pessoais que estarão informados 
em referido caderno. 

4. O cartão-resposta é o único documento válido para o processamento das respostas da prova objetiva, assim como o 
caderno de texto definitivo o é para a prova discursiva e, em hipótese alguma, serão substituídos por erro do(a) 
candidato(a). 

5. O cartão-resposta e o caderno de texto definitivo não podem ser dobrados, amassados, rasurados ou manchados e nem 
podem conter nenhum registro fora dos locais destinados às respostas. 

6. Somente será permitido ao candidato retirar-se definitivamente da sala de prova após transcorrido o tempo de 2 (duas) 
horas de seu início, mediante a entrega obrigatória do seu caderno de questões, da sua folha de respostas preenchida 
e assinada e do caderno de texto definitivo assinado, ao fiscal de sala.  

7. Os candidatos poderão ausentar-se da sala de aula para utilização de sanitários ou para beber água, após transcorrido 
o tempo de 01 (uma) hora do início das provas e até o prazo de 15 (quinze) minutos antes do seu término.  

8. O(a) candidato(a) deverá devolver ao Fiscal de Sala, obrigatoriamente, o cartão-resposta, o caderno de texto definitivo 
e o caderno de questões. Caso se negue a entregá-los, será eliminado(a) do concurso. 

9. O tempo disponível para realização das questões objetivas e discursiva, bem como ao preenchimento do cartão-
resposta e do caderno de texto definitivo, é de 04 (quatro) horas. 

10. Não serão aceitas reclamações posteriores. 
11. Boa sorte! 

 
 

 

ADVOGADO 

ESCREVA ABAIXO A NUMERAÇÃO CONTIDA EM SEU CARTÃO-RESPOSTA: 

Nº ___________________________ 

I N S T R U Ç Õ E S  G E R A I S  
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CARGO: ADVOGADO 

LÍNGUA PORTUGUESA 

 
A importância do desenvolvimento sustentável para o futuro do Brasil 

O Brasil está entre os 193 países que aderiram à Agenda 2030 para o desenvolvimento sustentável 
 

Os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) são parte de uma nova agenda mundial de desenvolvimento adotada pela 
ONU e seus 193 Estados-membros. Essa agenda, lançada em setembro de 2015, durante a Cúpula de Desenvolvimento Sustentável, foi 
discutida na Assembleia Geral da ONU, onde os Estados-membros e a sociedade civil negociaram suas contribuições. 

Na verdade, os ODS foram construídos a partir dos resultados da Rio+20, tomando como referência os Objetivos de 
Desenvolvimento do Milênio (ODM), agenda acordada em 2000, com 8 objetivos de combate à pobreza a serem alcançados até o final 
de 2015. 

Os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) foram constituídos de maneira integrada, associados às três dimensões 
do desenvolvimento sustentável: a econômica, a social e a ambiental. São compostos por 17 objetivos e 169 metas a serem alcançadas 
até 2030. 

Buscam assegurar os direitos humanos, acabar com a pobreza, lutar contra a desigualdade e a injustiça, alcançar a igualdade 
de gênero e o empoderamento de mulheres e meninas, bem como enfrentar os maiores desafios de nossos tempos. 

O Brasil está entre os 193 países que aderiram à Agenda 2030 para o desenvolvimento sustentável. O território brasileiro possui 
o total de 5.570 municípios, que são unidades federativas dotadas de autonomia administrativa, política e econômica. 

Os acentuados problemas de infraestrutura e a escassez de recursos, impactam diretamente no processo de implementação de 
políticas públicas, que possibilitem a incorporação dos objetivos globais da Agenda 2030 nos municípios. 

Segundo a especialista em política no Centro RIO+, Laura Hildebrandt, “a implementação das metas globais dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS) ocorre no nível municipal e, portanto, é necessário garantir interlocução com o poder público e 
sociedades civis locais para atingi-las”. Neste sentido, os desafios na coordenação das políticas públicas alinhadas aos ODS, se tornaram 
ainda maiores depois que foi decretada a extinção do Ministério das Cidades, no processo de reforma ministerial do governo Bolsonaro. 

O Ministério das Cidades responsável pela efetivação de importantes políticas urbanas e do direito à cidade, como os objetivos 
de combater as desigualdades sociais, transformar as cidades em espaços mais humanizados e ampliar o acesso da população à 
moradia, saneamento, mobilidade e transporte. O órgão exercia um papel essencial de mediação entre a União, os estados e os 
municípios sobre a gestão democrática das cidades, desenvolvimento urbano e na implementação da agenda 2030. 

Para que os municípios brasileiros possam integrar os ODS em sua agenda governamental é preciso que as ações sejam 
coordenadas e implementadas com a participação da sociedade civil, da academia e do setor privado. A qualidade de vida nas cidades 
integradas às metas globais de desenvolvimento sustentável articula diferentes políticas públicas, tais como saneamento ambiental, 
mobilidade urbana e transportes, habitação e regularização fundiária, aos processos de planejamento e gestão do uso e ocupação do 
território.  

A aplicabilidade dos indicadores e das metas dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, podem ser traduzidas para a 
realidade de cada município, por meio de diagnósticos locais, que permitam auxiliar os gestores públicos com dados efetivos, que possam 
subsidiar sua integração econômica, social e ambiental. 

Os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) orientam os municípios brasileiros na busca de soluções para problemas 
de escala global. Neste sentido, a administração local é fundamental para consolidar estes objetivos de sustentabilidade e de redução 
das desigualdades. Porém, alguns municípios insistem numa visão de desenvolvimento fortemente predatória, sem mensuração de 
impactos de médio e longo prazo, que podem prejudicar fortemente as futuras gerações. 

Ações como a revisão de planos diretores, das leis de uso, ocupação e parcelamento de solo são realizadas com o intuito de 
facilitar a instalação de empreendimentos, sempre sob a justificativa de gerar empregos e desenvolvimento regional. Mas, em 
contrapartida destroem o meio ambiente e colocam em risco toda a população das cidades e dos seus arredores. Os ODS tratam de 
temas cruciais para a humanidade, trazem visões de um futuro melhor, mais justo e inclusivo. 

São Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) segundo a agenda da ONU: Erradicação da pobreza. Fome zero e 
agricultura sustentável.  Saúde e bem-estar. Educação de qualidade. Igualdade de gênero. Água limpa e saneamento. Energia limpa e 
acessível. Trabalho decente e crescimento econômico. Inovação infraestrutura. Redução das desigualdades. Cidades e comunidades 
sustentáveis. Consumo e produção responsáveis. Ação contra a mudança global do clima. Vida na água. Vida terrestre. Paz, justiça e 
instituições eficazes. E por fim, Parcerias e meios de implementação. 
 

*Rafael Aquino é cientista político. 
Editado por: Elis Almeida e Rodrigo Chagas 

https://www.brasildefato.com.br/2020/08/12/artigo-a-importancia-do-desenvolvimento-sustentavel-para-o-futuro-do-brasil/ 
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CARGO: ADVOGADO 

1. Com base na leitura do texto "A importância do 
desenvolvimento sustentável para o futuro do Brasil", assinale 
a alternativa que melhor resume a principal preocupação do 
autor em relação à implementação da Agenda 2030 no Brasil: 

 

A) A falta de recursos financeiros e a escassez de infraestrutura 
nos municípios brasileiros, que impedem a adesão à Agenda 
2030. 

B) A necessidade de coordenação entre as esferas 
governamentais e a sociedade civil para a efetivação dos 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) no nível 
municipal. 

C) A visão predatória de desenvolvimento adotada por alguns 
municípios, que pode comprometer as futuras gerações, 
apesar dos esforços globais. 

D) A extinção do Ministério das Cidades, que dificultou a 
mediação entre a União, estados e municípios na 
implementação da Agenda 2030. 

E) Observar a necessidade de cada município brasileiro. 
 

 

2. Em “Essa agenda, lançada em setembro de 2015, durante a 
Cúpula de Desenvolvimento Sustentável, foi discutida na 
Assembleia Geral da ONU, onde os Estados-membros e a 
sociedade civil negociaram suas contribuições”, as vírgulas 
destacadas foram empregadas para 

 

A) isolar o aposto. 
B) destacar o sujeito composto da oração principal. 
C) separar palavras que exercem a mesma função sintática. 
D) separar oração subordinada adverbial da oração principal. 
E) isolar adjunto adverbial deslocado formado por mais de três 

palavras. 
 

 

3. Em “A aplicabilidade dos indicadores e das metas dos 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, podem ser 
traduzidas para a realidade de cada município, por meio de 
diagnósticos locais, que¹ permitam auxiliar os gestores 
públicos com dados efetivos, que² possam subsidiar sua 
integração econômica, social e ambiental”, as partículas “que” 
em destaque exercem, respectivamente, função de  

 

A) 1. Conjunção explicativa; 2. Conjunção consecutiva. 
B) 1. Pronome relativo; 2; Conjunção integrante. 
C) 1. Conjunção integrante; 2. Pronome relativo. 
D) 1. Pronome relativo; 2. Pronome relativo. 
E) 1. Conjunção causal; 2. Conjunção adversativa. 
 

 

4. Em “Para que os municípios brasileiros possam integrar 
os ODS em sua agenda governamental é preciso que as 
ações sejam coordenadas e implementadas com a 
participação da sociedade civil, da academia e do setor 
privado”, a oração destacada compõe um período composto 
por orações subordinadas, expressando uma circunstância  
 

A) adverbial de condição. 
B) adjetiva de explicação. 
C) adverbial de finalidade. 
D) adverbial de consequência. 
E) adverbial de finalidade. 

5. Leia o trecho a seguir: 
 

"Os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) 
orientam os municípios brasileiros na busca de soluções para 
problemas de escala global. Neste sentido, a administração 
local é fundamental para consolidar estes objetivos de 
sustentabilidade e de redução das desigualdades. Porém, 
alguns municípios insistem numa visão de desenvolvimento 
fortemente predatória, sem mensuração de impactos de médio 
e longo prazo, que podem prejudicar fortemente as futuras 
gerações." 

 

      Considerando as regras de acentuação gráfica da língua 
portuguesa, analise as palavras destacadas no trecho e 
assinale o item correto. 

 

A) A palavra "municípios" é acentuada por ser uma paroxítona 
terminada em ditongo crescente, e "soluções" por ser uma 
oxítona terminada em -ões. 

B) A palavra “municípios” é acentuada por ser uma oxítona 
terminada em -os, e “gerações” por ser uma paroxítona 
terminada em ditongo. 

C) As palavras "municípios" e "soluções" são acentuadas pela 
mesma regra, enquanto "fundamental" e "gerações" não 
seguem a mesma regra de acentuação de "Porém". 

D) A palavra "fundamental" não é acentuada por ser uma oxítona 
terminada em -l, e "gerações" é acentuada por ser uma 
paroxítona terminada em -ões. 

E) As palavras "Porém" e "soluções" são acentuadas por serem 
oxítonas, mas "municípios" é acentuada por ser proparoxítona. 

 
 

6. Leia os trechos a seguir, extraídos do texto "A importância do 
desenvolvimento sustentável para o futuro do Brasil": 
 

I. "O Brasil está entre os 193 países que aderiram à Agenda 
2030 para o desenvolvimento sustentável" 

II. "Os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) foram 
constituídos de maneira integrada, associados às três 
dimensões do desenvolvimento sustentável: a econômica, a 
social e a ambiental." 

III. "Buscam assegurar os direitos humanos, acabar com a 
pobreza, lutar contra a desigualdade e a injustiça..." 

IV. "...ampliar o acesso da população à moradia, saneamento, 
mobilidade e transporte." 

 

Considerando as regras de uso da crase na língua portuguesa, 
assinale a alternativa correta sobre a ocorrência ou não da 
crase nos trechos destacados: 

 

A) Em I, II e IV, a crase é obrigatória; em III, a crase é proibida. 
B) Em I, II e IV, a crase é facultativa; em III, a crase é obrigatória. 
C) Em I, II e IV, a crase é obrigatória; em III, a crase é facultativa. 
D) Em I e IV, a crase é obrigatória; em II, a crase é proibida; em 

III, a crase é facultativa. 
E) Em I e III, a crase é obrigatória; em II e IV, a crase é proibida. 
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CARGO: ADVOGADO 

RACIOCÍNIO LÓGICO 
 

7. Em uma planilha, cada linha segue a mesma regra oculta que 
combina os dois primeiros números para gerar o terceiro. 
Observe: 
 

Linha 1: 3, 5, 19 
Linha 2: 4, 7, 37 
Linha 3: 5, ?, 61 

 

Qual número deve substituir o ponto de interrogação? 
 

A) 7 
B) 8 
C) 9 
D) 10 
E) 12 
 

 

8. Um lote pode ser concluído por A e B juntos em 6 horas; por B 
e C em 8 horas; e por A e C em 12 horas. Em quanto tempo 
A, B e C, trabalhando juntos, concluem o lote? 
 

A) 6 h 20 min. 
B) 5 h 20 min. 
C) 5 h 40 min. 
D) 6 h 00 min. 
E) 4 h 48 min. 
 

 

9. Num grupo de 300 candidatos: 180 fizeram Inglês, 160 
Espanhol e 150 Francês; 100 fizeram Inglês e Espanhol, 90 
fizeram Inglês e Francês, 80 fizeram Espanhol e Francês; 20 
fizeram as três provas. Quantos fizeram exatamente duas 
provas? 
 
 

A) 180. 
B) 190. 
C) 200. 
D) 210. 
E) 300 
 

 

10. Um laboratório tem dois equipamentos: E1 e E2. As tarefas 
são:  
T1 (30 min, só E1),  
T2 (20 min, só E2),  
T3 (40 min, só E1),  
T4 (15 min, só E2), T 
5 (25 min, pode ser em qualquer, mas só pode começar após 
o término de T2).  
 

Tudo inicia às 8h00. Determine qual o horário mais cedo em 
que todas as tarefas podem estar concluídas? 

 

A) 9h00. 
B) 9h05. 
C) 9h15. 
D) 9h20. 
E) 9h10. 

 
 
 
 
 

NOÇÕES DE INFORMÁTICA 
 

11. Sobre os procedimentos de backup em ambientes 
corporativos, analise as afirmativas abaixo e assinale a 
alternativa correta. 
 

I. O backup incremental copia todos os dados desde o último 
backup completo, independentemente de alterações. 

II. O backup diferencial armazena apenas os arquivos que foram 
modificados desde o último backup completo. 

III. O procedimento de restauração a partir de backups 
incrementais é geralmente mais rápido do que a partir de 
backups diferenciais. 

IV. É uma boa prática manter ao menos uma cópia do backup em 
local externo ou na nuvem, visando a segurança contra 
desastres físicos. 
Assinale a alternativa correta. 
 

A) Todas as afirmativas estão corretas. 
B) Todas as afirmativas estão incorretas. 
C) Apenas as afirmativas I, II e IV estão corretas. 
D) Apenas as afirmativas I e III estão corretas. 
E) Apenas as afirmativas II e IV estão corretas. 

 

 

12. Em editores de texto como o Microsoft Word, as tabelas são 
amplamente utilizadas para organizar informações. Sobre a 
manipulação de tabelas nesses documentos, analise as 
afirmativas a seguir: 

 

I. É possível mesclar células em uma tabela para criar títulos ou 
agrupar dados em uma única célula. 

II. Ao inserir uma nova linha em uma tabela, ela sempre será 
adicionada no início da tabela, independentemente da posição 
do cursor. 

III. É possível ajustar automaticamente a largura das colunas de 
uma tabela para que se adaptem ao conteúdo inserido. 

 

Assinale a alternativa correta: 
 

A) Apenas as afirmativas I e III estão corretas. 
B) Apenas as afirmativas I e II estão corretas. 
C) Apenas as afirmativas II e III estão corretas. 
D) Todas as afirmativas estão corretas. 
E) Todas as afirmativas estão incorretas. 

 

13. Sobre o uso de sítios de busca e pesquisa na internet, como o 
Google, Bing e outros mecanismos similares, analise as 
afirmativas a seguir: 

 

I. Os mecanismos de busca utilizam algoritmos para indexar 
páginas da internet e retornar os resultados mais relevantes 
com base nas palavras-chave digitadas pelo usuário. 

II. É possível refinar uma pesquisa utilizando operadores como 
aspas (“”) para buscar uma expressão exata ou o sinal de 
menos (-) para excluir termos dos resultados. 

III. Ao realizar uma pesquisa, é possível utilizar filtros como data, 
tipo de arquivo e idioma para obter resultados mais 
específicos. 

 

Assinale a alternativa correta. 
 

A) Todas as afirmativas estão corretas. 
B) Todas as afirmativas estão incorretas. 
C) Apenas as afirmativas I, II estão corretas. 
D) Apenas as afirmativas II e III estão corretas. 
E) Apenas as afirmativas I e III estão corretas. 
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CARGO: ADVOGADO 

14. Com relação às ferramentas de segurança digital, como 
antivírus, firewall e anti-spyware, analise as afirmativas abaixo: 

 

I. O antivírus tem como principal função detectar, bloquear e 
remover softwares maliciosos como vírus, worms e trojans. 

II. O firewall atua como uma barreira de segurança entre o 
computador e a rede, controlando o tráfego de dados com 
base em regras pré-estabelecidas. 

III. O anti-spyware é responsável por proteger o sistema contra 
programas espiões que coletam informações do usuário sem 
consentimento. 

IV. Uma vez instalado, o antivírus não precisa ser atualizado 
regularmente, pois os vírus raramente sofrem alterações. 
 

Assinale a alternativa correta. 
 

A) Todas as afirmativas estão incorretas. 
B) Apenas as afirmativas I e IV estão corretas. 
C) Apenas as afirmativas I, II e III estão corretas. 
D) Apenas as afirmativas II e III estão corretas. 
E) Todas as afirmativas estão corretas. 

 

LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA DO SISTEMA 
CONFEA/CREA 

 

15. A Resolução CONFEA nº 218/1973 discrimina 18 atividades 
profissionais básicas comuns às modalidades da Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia. Dentre as opções abaixo, marque 
aquela que NÃO constitui uma dessas atividades. 
 

A) Supervisão, coordenação e orientação técnica. 
B) Produção técnica e especializada. 
C) Ensino, pesquisa, análise, experimentação, ensaio e 

divulgação técnica; extensão. 
D) Avaliação ambiental e licenciamento de impacto. 
E) Execução de desenho técnico. 
 

 

16. A respeito da anuidade estabelecida na Lei nº 5.194, de 24 de 
dezembro de 1966, que regula o exercício das profissões de 
Engenheiro, Arquiteto e Engenheiro-Agrônomo, assinale a 
alternativa correta. 
 

A) O profissional pode permanecer até dois anos sem o 
pagamento de sua anuidade e continuar a desenvolver 
qualquer atividade regulada nesta lei. 

B) O profissional ou pessoa jurídica que permanecer até dois 
anos sem pagar a anuidade sofrerá multa correspondente a 
20% da anuidade. 

C) O profissional ou pessoa jurídica que permanecer até dois 
anos sem pagar a anuidade sofrerá censura pública. 

D) O profissional ou a pessoa jurídica que deixar de pagar a 
anuidade por um ano terá o registro suspenso, ficando isento 
da obrigação de quitar a dívida. 

E) O profissional ou a pessoa jurídica que deixar de pagar a 
anuidade por 2 anos consecutivos terá o registro cancelado, 
mantendo-se a obrigação de quitar a dívida. 
 

 
 
 

17. De acordo com o Regimento Interno do CREA/PB, a estrutura 
básica do Conselho Regional é composta por:  
 

A) Plenário; Câmaras especializadas; Presidência; Diretoria; 
Inspetorias, Escritórios e postos avançados. 

B) Plenário; Câmaras especializadas; Presidência e Diretoria. 
C) Câmaras especializadas; Presidência; Diretoria; Inspetorias, 

Escritórios e postos avançados. 
D) Câmaras especializadas; Presidência; Diretoria; Inspetorias e 

postos avançados. 
E) Plenário; Presidência; Diretoria; Inspetorias, Escritórios e 

postos avançados. 
 

 

18. Com base no Regimento Interno do CREA/PB, com base no 
Regimento Interno do CREA/PB, assinale a alternativa correta. 
 

A) O plenário é o órgão colegiado decisório da estrutura básica 
que tem por finalidade decidir os assuntos relacionados à 
fiscalização do exercício profissional, e sugerir medidas para o 
aperfeiçoamento das atividades do Conselho Regional. 

B) A câmara especializada é o órgão decisório da estrutura 
básica do Crea que tem por finalidade apreciar e decidir os 
assuntos relacionados à fiscalização do exercício profissional, 
e sugerir medidas para o aperfeiçoamento das atividades do 
Conselho Regional, constituindo a segunda instância de 
julgamento no âmbito de sua jurisdição, ressalvado o caso de 
foro privilegiado.  

C) A diretoria é o órgão executivo da estrutura básica do Crea que 
tem por finalidade auxiliar a Presidência no desempenho de 
suas funções e decidir sobre questões jurídicas. 

D) A inspetoria é o órgão executivo que representa o Crea no 
município ou na região onde for instituída e tem por finalidade 
fiscalizar o exercício das profissões abrangidas pelo Sistema 
Confea/Crea. 

E) A comissão especial é o órgão que tem por finalidade auxiliar 
os órgãos da estrutura básica no desenvolvendo de atividades 
de caráter permanente relacionadas a um tema específico de 
caráter legal, técnico ou administrativo. 

 

 

19. Sobre a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), 
conforme a Resolução nº 1.137/2023 do Confea, analise as 
afirmativas a seguir:  
 

I. A ART é o instrumento legal que define os responsáveis 
técnicos exclusivamente pela execução de obras abrangidas 
pelo Sistema Confea/Crea.  

II. O responsável técnico, contratante ou proprietário do 
empreendimento deve manter uma via da ART no local da obra 
ou serviço, em meio físico ou digital.  

III. Quanto à tipificação, a ART pode ser classificada em ART de 
obra ou serviço, ART de cargo ou função e ART múltipla.  

IV. Quanto à forma de registro, a ART pode ser classificada em 
ART inicial, ART de substituição e ART de cancelamento.  

 

Assinale a alternativa correta. 
 

A) I, III e IV  
B) I, II e IV  
C) II, III e IV  
D) Apenas a II e IV  
E) Apenas a I 
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20. De acordo com o disposto na Resolução n. 1.121/2019 do 
Confea, que disciplina o registro de pessoas jurídicas nos 
Conselhos Regionais de Engenharia e Agronomia, analise as 
afirmativas a seguir: 
 

I. As pessoas jurídicas registradas em conformidade com esta 
resolução são obrigadas ao pagamento de uma anuidade ao 
Crea da respectiva circunscrição, cujo valor corresponde a 
20% sobre o lucro. 

II. O registro da pessoa jurídica que possua atividade básica ou 
que execute efetivamente serviços para terceiros envolvendo 
o exercício de profissões fiscalizadas pelo Sistema 
CONFEA/CREA é facultativo. 

III. O registro de grupo empresarial com personalidade jurídica 
dispensa o registro individual das pessoas jurídicas 
integrantes do grupo que tenham como objetivo social 
atividades relacionadas ao exercício de profissões fiscalizadas 
pelo Sistema CONFEA/CREA. 

IV. O registro de pessoa jurídica que utilize em sua denominação 
as qualificações de engenheiro ou de engenheiro agrônomo 
somente será aceito se a sociedade for composta 
exclusivamente por profissionais que possuam tais títulos. 

 

Estão corretas: 
 

A) Apenas I. 
B) Apenas IV. 
C) Apenas II e III. 
D) II, III e IV. 
E) I, II, III e IV. 
 
 

21. De acordo com a Lei nº 4.950-A/1966, que dispõe sobre a 
remuneração mínima dos diplomados pelos cursos regulares 
superiores mantidos pelas Escolas de Engenharia, Química, 
Arquitetura, Agronomia e Veterinária, assinale a alternativa 
correta quanto ao salário-base e à hora extra: 
 

A) Para atividades com mais de 6 (seis) horas diárias de serviço, 
fica fixado o salário-base mínimo de 6 (seis) vezes o maior 
salário-mínimo comum, acrescidas de 25% as horas 
excedentes.  

B) Para atividades com mais de 6 (seis) horas diárias de serviço, 
fica fixado o salário-base mínimo de 6 (seis) vezes o maior 
salário-mínimo comum vigente, sem acréscimo de hora extra 
em caso de atividades administrativas. 

C) Para atividades com exigência de 6 (seis) horas diárias de 
serviço, fica fixado o salário-base mínimo de 8 (oito) vezes o 
maior salário-mínimo comum vigente, acrescidas de 25% as 
horas excedentes. 

D) Para atividades com exigência de 6 (seis) horas diárias de 
serviço, fica fixado o salário-base mínimo de 8 (oito) vezes o 
maior salário-mínimo comum vigente, sem acréscimo de hora 
extra. 

E) Para atividades com exigência de 6 (seis) horas diárias de 
serviço, fica fixado o salário-base mínimo de 7 (sete) vezes o 
maior salário-mínimo comum vigente, acrescidas de 25% as 
horas excedentes. 

 

22. Com base nas definições dos instrumentos administrativos dos 
procedimentos previstos no regimento interno do CREA-PB, 
analise as assertivas a seguir: 

 

I. Súmula é o registro escrito e formal dos fatos, ocorrências, 
decisões ou conclusões de assembleias, sessões ou reuniões 
dos CONFEA e CREAS, a qual pode ser substituída pelo 
instrumento denominado de ATA contendo o resumo dos 
fatos.  

II. Atestado é o documento pelo qual o CONFEA e CREAS 
comprovam um fato ou uma situação de que tenham 
conhecimento por seus órgãos competentes.  

III. Parecer é a determinação ou ordem de competência 
regimental do Presidente de Conselho, objetivando 
providências oportunas e convenientes para o bom andamento 
dos serviços.  

IV. Resolução a espécie de ato administrativo normativo, de 
exclusiva competência do Confea, destinado a explicitar a lei, 
para sua correta aplicação, e a disciplinar os casos omissos. 
  
Assinale a alternativa que contém apenas as assertivas 
corretas: 

 

A) I e II 
B) II e III 
C) III e IV 
D) II e IV 
E) I, II e III 

 
 

23. A Lei nº 12.514/2011 dispõe sobre as contribuições devidas 
aos conselhos profissionais. De acordo com essa lei, no que 
se refere a dívidas e cobranças, assinale a alternativa 
incorreta. 

 

A) A existência de valores em atraso não obsta o cancelamento 
ou a suspensão do registro a pedido. 

B) O valor da Taxa de Anotação de Responsabilidade Técnica - 
ART,  não poderá ultrapassar R$ 150,00 (cento e cinquenta 
reais). 

C) Os Conselhos não executarão judicialmente dívidas, de 
quaisquer das origens previstas no art. 4º desta Lei, com valor 
total inferior a 8 (oito) vezes o constante do inciso I do caput 
do art. 6º desta Lei. 

D) Os Conselhos cobrarão - multas por violação da ética, 
conforme disposto na legislação; II - anuidades; e III -outras 
obrigações definidas em lei especial. 

E) O percentual da arrecadação destinado ao conselho regional 
e ao conselho federal respectivo é o constante da legislação 
específica. 
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24. De acordo com a Lei nº 9.873/1999, que dispõe sobre a 
prescrição da ação punitiva e da ação executória pela 
Administração Pública Federal, assinale a alternativa que 
indica corretamente quando se interrompe o prazo 
prescricional da ação executória: 

 

A) Pela notificação ou citação do indiciado ou acusado, inclusive 
por meio de edital.  

B) Por qualquer ato inequívoco, que importe apuração do fato.  
C) Pela decisão condenatória recorrível.  
D) Por qualquer ato inequívoco que importe em manifestação 

expressa de tentativa de solução conciliatória no âmbito 
interno da administração pública federal. 

E) Pelo protesto judicial. 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 
 
 

25. Acerca da classificação de Constituição quanto a sua 
estabilidade, assinale a alternativa correta. 

 

A) É flexível a constituição quando algumas de suas normas 
podem ser modificadas por um processo legislativo mais 
dificultoso que o ordinário. 

B) Rígida é a constituição cujas normas podem ser modificadas 
por procedimento específico, distinto pelo qual se modificam 
as demais leis. 

C) É considerada super-rígida a constituição cujo texto normativo 
não pode nunca ser modificado. 

D) Imutável é a constituição em que há um núcleo imodificável de 
cláusulas pétreas e outras normas alteráveis por um processo 
legislativo diferenciado. 

E) A Constituição Federal de 1988 é flexível, pois suas normas 
podem ser alteradas pelo mesmo procedimentos das leis 
ordinária. 

 
 

26. Sobre o poder constituinte, marque a alternativa correta. 
 

A) O poder constituinte derivado é incondicionado em sua forma 
de manifestação. 

B) O poder constituinte originário é inaugural e limitado. 
C) O poder constituinte derivado traça limites ao poder 

constituinte originário. 
D) O titular do poder constituinte é o povo. 
E) O poder constituinte originário é limitado juridicamente pelas 

normas da Constituição anterior. 
 
 

27. São fundamentos da República Federativa do Brasil: 
 

A) Construção de uma sociedade livre, justa e solidária. 
B) Os valores particulares do trabalho e da livre iniciativa. 
C) A dignidade da pessoa humana. 
D) Erradicação da pobreza e da marginalização com redução das 

desigualdades sociais e regionais. 
E) O pluripartidarismo. 
 
 
 
 
 
 

28. Sobre a eficácia das normas constitucionais, marque a 
alternativa que contém uma assertiva correta. 
 

A) Norma de eficácia plena tem aplicabilidade direta, imediata, 
mas não integral. 

B) Norma de eficácia contida tem aplicabilidade direta, imediata e 
integral. 

C) Norma de eficácia limitada tem aplicabilidade indireta, 
mediata, reduzida e se subdividem em normas de princípio 
programático e em normas de princípio institutivo. 

D) Norma de eficácia limitada tem aplicabilidade indireta, 
imediata, reduzida e traçam apenas as diretrizes e os objetivos 
a serem perseguidos pelo Poder Público. 

E) As normas constitucionais e as infraconstitucionais possuem a 
mesma eficácia e aplicabilidade imediata, sendo ambas 
autoexecutáveis, sem necessidade de regulamentação. 

 
 

29. Acerca dos princípios de interpretação constitucional, marque 
a alternativa correta. 
 

A) Pelo princípio da unidade da constituição, as normas 
constitucionais devem ser interpretadas em seu contexto, e 
não isoladamente, de modo a se evitar antinomias aparentes. 

B) O princípio da presunção de constitucionalidade indica que 
deve ser dada prevalência à interpretação que confira às 
normas sentido compatível com a constituição. 

C) O princípio do efeito integrador informa que deve ser 
respeitada a repartição constitucional de competências. 

D) O princípio da justeza ou da conformidade direciona que, na 
resolução dos problemas jurídico-constitucionais, deve ser 
dada primazia aos critérios e ponto de vista que favoreçam a 
integração político-social e o reforço da unidade política. 

E) Errado. As normas constitucionais e as infraconstitucionais 
possuem a mesma eficácia e aplicabilidade imediata, sendo 
ambas autoexecutáveis, sem necessidade de 
regulamentação. Já as normas infraconstitucionais podem ter 
eficácia imediata ou depender de regulamentação, mas nunca 
terão o mesmo status normativo da Constituição. Portanto, não 
se pode afirmar que ambas (constitucionais e 
infraconstitucionais) têm sempre eficácia imediata e 
autoaplicabilidade. 

 
 

30. Assinale a alternativa correta sobre a finalidade das 
Disposições Constitucionais Transitórias previstas na 
Constituição Federal de 1988: 
 

A) Substituir o texto permanente da Constituição em caso de 
conflito entre normas. 

B) Estabelecer normas transitórias entre a ordem constitucional 
anterior e a nova ordem instituída pela Constituição, 
garantindo continuidade e segurança jurídica. 

C) Regulamentar exclusivamente os direitos e garantias sociais 
previstos na Constituição. 

D) Criar regras para a atuação dos poderes Executivo, Legislativo 
e Judiciário de forma definitiva 

E) Integrar a Constituição Federal apenas formalmente, não 
possuindo força normativa e aplicabilidade obrigatória. 
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31. Acerca dos atos administrativos, assinale a opção correta. 
 

A) Todos os atos administrativos possuem os atributos da 
presunção de veracidade, da presunção de legitimidade e da 
autoexecutoriedade. 

B) A motivação faz parte do elemento motivo, constituindo, 
também, um requisito do ato administrativo. 

C) Os elementos competência, finalidade e motivo são sempre 
vinculados. 

D) A revogação é a ato privativo da administração, tem efeito ex 
nunc e consubstancia-se na retirada de ato ilegal. 

E) O silêncio administrativo não produz efeito, salvo quando a lei 
atribui esse resultado, e, então, via de regra, não é ato jurídico 
nem ato administrativo. 

 

 

32. O artigo 37, da Constituição Federal de 1988, estabelece como 
princípios que regem a Administração Pública direta e indireta 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios os 
da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 
publicidade e da eficiência. Assinale a alternativa correta 
acerca dos princípios explícitos e implícitos que regem a 
Administração Pública: 
 

A) O nepotismo, previsto na súmula vinculante nº 13, é vedado, 
porque infringe o princípio da moralidade administrativa, mas 
não se aplica, em nenhuma hipótese, aos cargos públicos de 
natureza política. 

B) Pelo princípio da impessoalidade, a Administração Pública 
deve adotar postura objetiva, com tratamento equânime e 
isonômico em relação aos administrados, admitindo-se a 
pessoalização somente em relação aos próprios agentes 
públicos. 

C) Os institutos da prescrição e da decadência decorrem do 
princípio da segurança jurídica, tendo em vista a necessidade 
da atuação da Administração Pública de forma previsível e 
estável, evitando incertezas e receios nos particulares. 

D) A greve é exceção ao princípio da continuidade do serviço 
público e pode ocorrer com paralisação total do serviço. 

E) O princípio da eficiência volta-se, exclusivamente, para a 
economicidade do gasto público e não tem relação com a 
qualidade da prestação do serviço público. 

 

33. Acerca dos atos de improbidade administrativa e das suas 
penalidades, assinale a opção correta. 
 

A) A pena de ressarcimento depende da efetiva ocorrência do 
dano. 

B) A sanção da perda da função pública, via de regra, atinge 
todos os vínculos do agente público ou político. 

C) É ato de improbidade administrativa que importa 
enriquecimento ilícito permitir ou facilitar a alienação, permuta 
ou locação de bem integrante do patrimônio de qualquer das 
entidades referidas no art. 1º desta lei, ou ainda a prestação 
de serviço por parte delas, por preço inferior ao de mercado. 

D) Frustrar a licitude de processo licitatório ou de processo 
seletivo para celebração de parcerias com entidades sem fins 
lucrativos, ou dispensá-los indevidamente, acarretando perda 
patrimonial efetiva, constitui ato de improbidade administrativa. 

E) Consubstancia ato de improbidade administrativa o ato doloso 
ou culposo que implica auferir qualquer tipo de vantagem 
patrimonial indevida em razão do cargo público. 

34. Consoante a lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021, que dispõe 
sobre licitações e contratos administrativos, foi instituída 
modalidade licitatória, denominada diálogo competitivo. 
Marque a alternativa correta. 
 

A) É modalidade para contratação de mão-de-obra para 
prestação de serviços. 

B) A Administração apresentará, por ocasião da divulgação do 
edital em sítio eletrônico oficial, suas necessidades e as 
exigências já definidas e estabelecerá prazo mínimo de 15 
(quinze) dias úteis para manifestação de interesse na 
participação da licitação. 

C) Os licitantes interessados apresentam propostas e depois são 
realizados os diálogos com os licitantes. 

D) A Administração Pública realiza diálogos com licitantes 
previamente selecionados mediante critérios objetivos com o 
intuito de desenvolver uma ou mais alternativas capazes de 
atender as suas necessidades. 

E) O diálogo competitivo será conduzido por comissão composta 
por 5 (cinco) servidores efetivos ou empregados públicos 
pertencentes aos quadros permanentes da Administração, 
admitida a contratação de profissionais para assessoramento 
técnico da comissão. 

 
 

35. O fenômeno que acontece quando, salvo disposição em 
contrário, a lei revogada não se restaura por ter a lei 
revogadora perdido a sua vigência, é o da: 
 

A) Revogação 
B) Recepção 
C) Retroatividade 
D) Repristinação 
E) Anulação 

 
 

36. A lei nº 14.133/2021 define o anteprojeto como a peça técnica 
com todos os subsídios necessários à elaboração do projeto 
básico, que deve conter alguns elementos mínimos. Assinale, 
assim, a alternativa correta quanto a estes elementos: 
 

A) Levantamentos topográficos e cadastrais, sondagens e 
ensaios geotécnicos, ensaios e análises laboratoriais, estudos 
socioambientais e demais dados e levantamentos necessários 
para execução da solução escolhida. 

B) Informações que possibilitem o estudo e a definição de 
métodos construtivos, de instalações provisórias e de 
condições organizacionais para a obra, sem frustrar o caráter 
competitivo para a sua execução. 

C) Listagem de possíveis eventos supervenientes à assinatura do 
contrato que possam causar impacto em seu equilíbrio 
econômico-financeiro e previsão de eventual necessidade de 
prolação de termo aditivo por ocasião de sua ocorrência; 

D) Em caso de obrigações de resultado, estabelecimento das 
frações do objeto com relação às quais haverá liberdade para 
os contratados inovarem em soluções metodológicas ou 
tecnológicas, em termos de modificação das soluções 
previamente delineadas no anteprojeto ou no projeto básico. 

E) Estética do projeto arquitetônico, traçado geométrico e/ou 
projeto da área de influência, quando cabível. 
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37. O Código Civil brasileiro dispõe que são inalienáveis, enquanto 
conservarem a sua qualificação, na forma que a lei determinar, 
os bens: 
 

A) Somente os de uso comum do povo. 
B) Somente os de uso comum do povo e os de uso especial. 
C) Somente os de uso comum do povo e os dominicais. 
D) Somente os de uso especial e os dominicais. 
E) Somente os dominicais. 
 
 

38. De acordo com as disposições normativas do Código Civil, 
assinale a alternativa correta sobre as pessoas jurídicas: 
 

A) A União, os Estados, o Distrito Federal e o Municípios são 
pessoas jurídicas de direito público externo. 

B) As fundações e os partidos políticos são pessoas jurídicas de 
direito público interno. 

C) São pessoas jurídicas de direito público privado as 
associações e as organizações religiosas. 

D) Os Estados estrangeiros, as pessoas regidas pelo direito 
internacional público e as autarquias brasileiras são pessoas 
jurídicas de direito público externo. 

E) As pessoas jurídicas de direito público e privado não possuem 
personalidade jurídica distinta da de seus membros, de 
maneira eles respondem solidária e ilimitadamente pelas 
obrigações assumidas pela pessoa jurídica. 

  
 

39. Acerca do instituto da prescrição e da decadência, marque a 
alternativa correta. 
  

A) Prescreve em cinco anos a pretensão relativa a aluguéis de 
prédios urbanos ou rústicos. 

B) Prescreve em um ano a pretensão para haver prestações 
alimentares, a partir da data em que se vencerem. 

C) Violado o direito, nasce para o titular a pretensão, a qual se 
extingue pela decadência. 

D) Prescreve em três anos a pretensão de reparação civil. 
E) Corre a prescrição, mesmo se não estiver vencido o prazo. 
 

 

40. Vitor, Tiago e Nelson, advogados associados, debatiam a 
respeito do instituto da coisa julgada em relação a uma 
demanda que patrocinavam. Vitor mencionou que a coisa 
julgada material consiste na autoridade que torna imutável e 
indiscutível a decisão de mérito transitada em julgado. Tiago 
afirmou que os motivos, ainda que relevantes para determinar 
o alcance da parte dispositiva da sentença, não fazem coisa 
julgada. Nelson, por sua vez, sustentou que a sentença faz 
coisa julgada às partes entre as quais é dada e prejudica 
terceiros. Sobre os posicionamentos apresentados no debate, 
é correto afirmar que: 
 

A) Somente Vitor e Nelson estão corretas em suas afirmações. 
B) Somente Tiago e Nelson estão corretos em suas afirmações. 
C) Somente Vitor e Tiago estão corretos em suas afirmações. 
D) Todos estão errados em suas afirmações. 
E) Todos estão corretos em suas afirmações. 

 
 
 

41. Pedro foi atingido por um objeto que foi lançado do 
apartamento de Carol, sofrendo, com isso, danos físicos. Qual 
das alternativas contém o que Pedro precisa comprovar para 
pleitear a reparação pelos danos sofridos em razão do 
defenestramento: 
 

A) Apenas o nexo causal. 
B) Somente a ocorrência do dano. 
C) O dolo de Carol ao deixar o objeto cair. 
D) O dano, o nexo causal e a culpa de Carol. 
E) Que não houve nenhuma contribuição para o dano. 

 
 

42. Em relação ao mandado de segurança, assinale a alternativa 
correta. 
 

A) Qualquer ato ilegal ou abusivo do agente público enseja a 
impetração de mandado de segurança. 

B) Será concedido mandado de segurança quando se tratar de 
decisão judicial da qual caiba recurso com efeito suspensivo. 

C) O direito de requerer mandado de segurança extinguir-se-á 
decorridos 120 (cento e vinte) dias da ocorrência do ato 
impugnado. 

D) Após o despacho da petição inicial, não se admite o ingresso 
de litisconsorte ativo. 

E) O mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por 
qualquer pessoa física ou jurídica que se sinta lesada em 
direito líquido e certo, independentemente de representação 
institucional ou legal. 

 

43. No direito processual civil, as causas cíveis serão processadas 
e decididas pelo juiz nos limites de sua competência, 
ressalvado às partes o direito de instituir juízo arbitral, na forma 
da lei. Além disso, é no momento do registro ou da distribuição 
da petição inicial que se determina a competência, sendo 
irrelevantes as modificações do estado de fato ou de direito 
ocorridas posteriormente, salvo quando suprimirem órgão 
judiciário ou alterarem a competência absoluta. No que diz 
respeito à competência, assinale a alternativa correta. 

 

A) É competente o foro de situação da coisa para as ações 
fundadas em direito real sobre imóveis, mas se o litígio não 
recair sobre direito de propriedade, vizinhança, servidão, 
divisão e demarcação de terras e de nunciação de obra nova. 

B) A ação fundada em direito pessoal ou em direito real sobre 
bens móveis será proposta, em regra, no foro de domicílio do 
autor. 

C) A ação em que o incapaz for réu será proposta no foro de 
domicílio do autor. 

D) É competente o foro do domicílio do réu nas demandas de 
reparação de danos. 

E) Se o autor da herança não possuía domicílio certo, é 
competente, em havendo imóveis, o foro do local de qualquer 
dos bens do espólio. 
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44. Sobre as normas fundamentais do processo civil e a aplicação 
das normas processuais, marque a alternativa correta. 
 

A) O processo começa, via de regra, por impulso oficial e se 
desenvolve por iniciativa da parte, salvo as exceções previstas 
em lei. 

B) O princípio da cooperação limita-se às partes processuais, não 
incluindo a figura do magistrado. 

C) A solução consensual de conflitos deve ser estimulada por 
juízes, advogados, defensores públicos e membros do 
Ministério Público apenas na fase inicial do processo. 

D) A boa fé processual é dever apenas das partes, dos servidores 
e do magistrado. 

E) Não se proferirá decisão contra uma das partes sem que ela 
seja previamente ouvida, salvo casos como de tutela 
provisória de urgência e tutela de evidência. 

 

 

45. Durante um processo de execução, o juiz determinou a citação 
do executado. O oficial de justiça certificou que realizou a 
citação por hora certa, mas não observou o procedimento 
previsto no art. 252 do CPC, deixando de realizar as diligências 
prévias: só procurou o citando por uma vez, não intimou 
nenhum familiar ou vizinho nem retornou no dia útil seguinte 
para efetuar a citação. O processo seguiu normalmente e o 
executado só tomou ciência da execução após a penhora de 
seus bens, momento em que alegou a nulidade da citação. 
Com base neste caso, assinale a alternativa correta em torno 
das nulidades processuais: 
 

A) A convalidação da citação é inviável em qualquer caso, porque 
o Código de Processo Civil veda que o comparecimento 
espontâneo do réu ou do executado seja capaz de suprir a falta 
ou a nulidade da citação, antes de ser alegada a nulidade. 

B) Mesmo o executado não tendo tido ciência da execução, antes 
da constrição do seu patrimônio, e ainda que tenha arguido a 
nulidade da citação, aplica-se o princípio da instrumentalidade 
das formas e aproveitam-se os atos processuais da citação e 
da penhora. 

C) A nulidade da citação é inconteste neste caso, mas a 
decretação da nulidade da citação em nada prejudica a 
penhora realizada, pois válida. 

D) Não houve preclusão na arguição da nulidade da citação, pelo 
executado, pois foi feita na primeira oportunidade que teve 
para se manifestar nos autos. 

E) A declaração de nulidade processual independe da 
demonstração de prejuízo, bastando a mera inobservância da 
forma prescrita em lei. 

 

 

46. Como previsto na Constituição Federal de 1988, são direitos 
dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem 
à melhoria de sua condição social: 
 

A) Décimo terceiro salário com base no salário base ou no valor 
da aposentadoria. 

B) Jornada de seis horas para o trabalho realizado em turnos 
ininterruptos de revezamento, salvo negociação coletiva. 

C) Aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo no 
mínimo de vinte e cinco dias, nos termos da lei. 

D) Proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a 
menores de dezesseis e de qualquer trabalho a menores de 
quatorze anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de treze 
anos.   

E) Automação eficaz e ilimitada. 

47. Acerca do sistema tributário nacional, dos princípios que o 
regem e das limitações constitucionais ao poder de tributar, 
assinale a opção correta. 
 

A) Os conselhos de classe profissionais, como o Conselho de 
Arquitetura e Urbanismo de determinado Estado da federação, 
não estão incluídos na imunidade recíproca, podendo ter 
tributos instituídos sobre seus patrimônios, rendas ou serviços. 

B) Sempre que possível, os impostos terão caráter geral e serão 
graduados segundo a capacidade econômica média da 
coletividade. 

C) É vedado aos entes públicos instituir tratamento desigual entre 
contribuintes que se encontrem em situação equivalente, 
proibida qualquer distinção em razão de ocupação profissional 
ou função por eles exercida, independentemente da 
denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos. 

D) Cabe à lei complementar estabelecer normas gerais em 
matéria de legislação tributária, especialmente sobre 
obrigação, isenção, lançamento, crédito, prescrição e 
decadência tributários. 

E) O Sistema Tributário Nacional está dissociado da defesa do 
meio ambiente, porque corresponde à matéria de Direito 
Ambiental. 

 
 

48. Acerca da obrigação tributária, assinale a alternativa correta. 
 

A) O sujeito passivo da obrigação principal é unicamente quem 
tem relação direta e pessoal com o fato gerador tributária e, 
por isso, é devedor do tributo. 

B) A capacidade tributária passiva em relação às pessoas 
naturais, depende da sua capacidade civil e independe de 
achar-se a pessoa natural sujeita a medidas que importem 
privação ou limitação do exercício de atividades civis, 
comerciais ou profissionais, ou da administração direta de 
seus bens ou negócios. 

C) O domicílio da pessoa jurídica de direito público é a sua 
repartição principal, ou seja, sua sede. 

D) A obrigação tributária principal tem por objeto o cumprimento 
de deveres instrumentais, como emissão de notas fiscais e 
escrituração contábil. 

E) Via de regra, o pagamento efetuado por um dos devedores 
solidários aproveita aos demais, assim como a interrupção da 
prescrição, em favor ou contra um dos obrigados, favorece ou 
prejudica aos demais. 

 

 
 
 

49. Rodrigo, empregado de determinada empresa, pleiteou, 
judicialmente, horas extras praticadas e não registradas. Os 
poucos documentos existentes nos autos eram frágeis, pois 
contraditórios, em relação à compensação das horas. O 
advogado de Rodrigo sustentou o princípio que dispões que 
os fatos, no Direito do Trabalho, são mais importantes do que 
os documentos, por prevalecerem sobre a forma. Neste caso, 
qual princípio do Direito do Trabalho foi suscitado? 
 

A) Proporcionalidade. 
B) Proteção. 
C) Continuidade da relação de emprego. 
D) Primazia da realidade. 
E) Irrenunciabilidade dos direitos. 
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50. Acerca da responsabilidade tributária, assinale a alternativa 
correta. 
 

A) São pessoalmente responsáveis o espólio pelos tributos 
devidos pelo de cujus até a data da abertura da sucessão. 

B) A pessoa natural ou jurídica de direito privado que adquirir de 
outra, por qualquer título, fundo de comércio ou 
estabelecimento comercial, industrial ou profissional, e 
continuar a respectiva exploração, sob a mesma ou outra 
razão social ou sob firma ou nome individual, responde pelos 
tributos, relativos ao fundo ou estabelecimento adquirido, 
devidos até a data do ato subsidiariamente se o alienante 
cessar a exploração do comércio, indústria ou atividade. 

C) Via de regra, a responsabilidade por infrações da legislação 
tributária depende da intenção do agente ou do responsável e 
da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato. 

D) A denúncia é espontânea mesmo que aconteça após o início 
de qualquer procedimento administrativo ou medida de 
fiscalização, relacionados à infração. 

E) A pessoa jurídica de direito privado que resultar de fusão, 
transformação ou incorporação de outra ou em outra não é 
responsável pelos tributos devidos até a data do ato pelas 
pessoas jurídicas de direito privado fusionadas, transformadas 
ou incorporadas. 

 
 
 
 
 

PROVA DISCURSIVA  

 
O impacto da Inteligência Artificial nas engenharias 

 
A Inteligência Artificial (IA) tem se tornado uma presença 

cada vez mais marcante no mundo das engenharias, trazendo 
consigo uma série de transformações e desafios para os 
profissionais dessa área. O impacto da IA no trabalho das 
engenharias é profundo e multifacetado, abrangendo desde a 
automação de processos até o desenvolvimento de soluções 
inovadoras. 

Uma das principais áreas em que a Inteligência Artificial 
está causando impacto é na automação de tarefas repetitivas e de 
baixo valor agregado. Os sistemas de IA podem realizar análises 
de dados em grande escala, otimizar processos de produção e 
realizar tarefas de monitoramento e controle de forma mais 
eficiente do que os métodos tradicionais. Isso permite que os 
engenheiros se concentrem em atividades mais complexas e 
criativas, aumentando a produtividade e a qualidade do trabalho 
realizado. 

Além da automação, a IA também está impulsionando a 
inovação nas engenharias. Com algoritmos avançados de 
aprendizado de máquina e redes neurais, os engenheiros podem 
desenvolver sistemas e produtos mais inteligentes e adaptáveis. 
Por exemplo, na área da robótica, a IA permite criar robôs 
autônomos capazes de aprender e se adaptar ao ambiente, 
realizando tarefas complexas com precisão e eficiência. 

Para o presidente da Associação dos Engenheiros e 
Arquitetos da Alta Noroeste (AEAN), Petrônio Pereira Lima, outro 
aspecto importante é o impacto da IA na tomada de decisões. 
Com a análise de dados em tempo real e a capacidade de prever 
tendências e padrões, os engenheiros podem tomar decisões 
mais embasadas e estratégicas. “Isso é especialmente relevante 

em setores como o de energia e transporte, nos quais pequenas 
mudanças podem ter grandes impactos no desempenho e na 
eficiência dos sistemas”, destaca Lima. 

 
Disponível em: https://aean.org.br/o-impacto-da-inteligencia-artificial-nas-engenharias/ 

Acesso em 19/10/2025 

 
A partir do texto motivador acima e dos conhecimentos que você 
adquiriu ao longo de sua formação e de sua vida, escreva um texto 
dissertativo-argumentativo, em norma padrão, sobre o tema: 
“Desafios impostos às engenharias pelo surgimento das 
inteligências artificiais.”  

 

Sua redação deve ter no mínimo 25 e no máximo 30 linhas e 
apresentar uma abordagem crítica e bem fundamentada, 
defendendo um ponto de vista claro e coerente. Lembre-se de 
fazer menção a todos os elementos do tema em seu texto a fim 
de não cometer tangenciamento. 
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Para esta prova discursiva, caso deseje, utilize o espaço para rascunho indicado no presente caderno. Em seguida, transcreva o texto 
para o caderno de texto definitivo, no local apropriado, pois não será avaliado fragmento de texto escrito em local indevido.  
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